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RESUMO 

  

O presente estudo é fundamental para compreender as transformações na cobertura 

e uso do solo, bem como seu impacto na dinâmica paisagística de locais específicos. 

A pesquisa em questão avaliou as mudanças na utilização e cobertura do solo no 

município de Porto Firme, em Minas Gerais, ao longo de três décadas. Utilizaram-se 

para tal dados provenientes do MapBiomas e análises efetuadas com o suporte do 

plugin Semi Automatic do QGis. Notou-se uma diminuição acentuada nas áreas 

destinadas à pastagem, assim como nos corpos d'água e nas formações não 

florestais. Por outro lado, houve um incremento nas áreas de floresta nativa, em 

plantações de silvicultura e em regiões desprovidas de vegetação. Os dados do 

MapBiomas referentes ao ano de 2020 sugerem uma tendência à conversão do uso 

do solo de pastagens para atividades de silvicultura e áreas florestais. Contudo, essa 

tendência não se verifica ao se examinar os dados do Sistema Nacional de Cadastro 

Ambiental (Sicar), de 2023, os quais indicam que uma grande extensão do município 

vem passando por alterações antrópicas expressivas. 

 

Palavras-chaves: MapBiomas. Comparação. Semi Automatic Plugin. CAR  
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ABSTRACT 

 

The current study is essential to understand the transformations in land cover and use, 

as well as their impact on the landscape dynamics of specific locations. The research 

evaluated changes in land use and cover in the municipality of Porto Firme, Minas 

Gerais, over three decades. Data from MapBiomas and analyses carried out with the 

support of the Semi-Automatic plugin of QGis were used for this purpose. There was 

a marked decrease in areas designated for pasture, as well as in water bodies and 

non-forest formations. On the other hand, there was an increase in native forest areas, 

in silviculture plantations, and in regions devoid of vegetation. MapBiomas data for the 

year 2020 suggest a trend towards the conversion of land use from pastures to 

silviculture activities and forest areas. However, this trend is not confirmed when 

examining the CAR data from 2023, which indicate that a large extent of the 

municipality has been undergoing significant anthropic changes. 

 

Key-words: Land Use and Land Cover. MapBiomas. Comparison. Semi Automatic 

Plugin. CAR 
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1 INTRODUÇÃO 

A cobertura da terra é definida como o que existe na superfície da Terra e que 

pode ser diretamente observado por sensoriamento remoto, enquanto uso do solo se 

refere as atividades humanas e a gestão aplicada à superfície Comber (2008) . Esse 

autor ainda explica que as alterações no uso e cobertura do solo (LULC, do inglês 

land use and land cover) refletem tanto processos naturais quanto intervenções 

humanas, que se desdobram em múltiplas escalas temporais e espaciais. Essas 

transformações são evidentes em áreas rurais e urbanas, onde a ocupação humana 

e as práticas agrícolas modelam e remodelam o cenário físico. Compreender essas 

dinâmicas é crucial para a gestão ambiental e o planejamento sustentável do uso do 

solo,à modelagem ambiental e para entender as atividades socioeconômicas de uma 

região (Comber, 2008; Dúran; 2020; Allan et al., 2022). 

A utilização de técnicas de processamento digital em imagens obtidas por 

sensoriamento remoto permite a identificação e o monitoramento de alterações 

ocorridas na cobertura do solo em áreas urbanas e rurais (como em Zhao et al., 2023 

e Goodin et al., 2015). Este método é eficaz para detectar variações nas práticas 

agrícolas e pecuárias, bem como nas regiões de vegetação nativa protegidas por leis 

ambientais. A análise dessas imagens ao longo do tempo é fundamental para 

compreender a dinâmica das transformações e para fundamentar políticas de gestão 

territorial e ambiental que sejam sustentáveis e responsáveis (Flacco et al., 2017). 

Produto do avanço contínuo das tecnologias de observação da Terra e 

sensoriamento remoto, além do aumento da precisão das classificações de LULC 

utilizando análise de imagens baseada em objetos e algoritmos de aprendizado de 

máquina, o Projeto de Mapeamento Anual do Uso e Cobertura da Terra no Brasil – 

MapBiomas se destaca como uma iniciativa inovadora (Francisco, 2022). O 

MapBiomas é uma iniciativa colaborativa para mapear o uso e cobertura do solo 

brasileiros utilizando imagens de satélite e inteligência artificial, resultando em mapas 

que mostram a evolução do LULC no Brasil desde 1985 e com atualizações anuais. 

Essa tem sido uma importante ferramenta para planejamento territorial e 
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monitoramento de políticas públicas voltadas à preservação do meio ambiente no 

Brasil. 

O Brasil possui um extenso território, que abrange aproximadamente 851Mha, dos 

quais 530 Mha são cobertos por vegetação nativa (Tedesque e Klink, 2022). Para 

estabelecer normas para a proteção da vegetação nativa no Brasil, foi criada a Lei 

Federal nº 12.651/2012, conhecida como Lei de Proteção a Vegetação Nativa. Essa 

lei regula o uso de áreas de preservação permanentes (APPs), as reservas legais 

(RLs) e trata da exploração florestal, do controle de produtos florestais, do controle da 

supressão de florestas e outras formas de vegetação nativa (Brasil, 2012). 

No contexto dessa legislação, o artigo 29 destaca o Cadastro Ambiental Rural 

(CAR), um mecanismo integrado ao Sistema Nacional de Informação sobre o Meio 

Ambiente (SINIMA). O CAR tem como principal objetivo integrar informações 

ambientais de imóveis rurais, visando o desenvolvimento sustentável. O Decreto 

7.830, de 2012, regulamenta essa normativa, estabelecendo o Sistema de Cadastro 

Ambiental Rural (Sicar), como fonte de dados abertos para consulta e análise (Merlin 

e Oliveira, 2016). Essas medidas refletem o compromisso do Brasil em monitorar e 

regular de maneira transparente e eficaz a relação entre atividades rurais e 

conservação ambiental. 

Diante desse contexto, o objetivo deste é analisar o uso e cobertura do solo no 

município de Porto Firme, Minas Gerais, utilizando tanto os dados do MapBiomas 

quanto os dados do Sicar. O propósito é explorar e contrastar os dados a ponto de 

obter uma compressão nas características do território, contribuindo assim para os 

conhecimentos sobre esse município. 
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2 OBJETIVOS 

2.1  Objetivo geral 

Analisar o histórico de uso e cobertura do solo e a organização do espaço do 

município de Porto Firme no período de 1990 a 2020 utilizando dados do MapBiomas 

e do Sicar.  

 

2.2 Objetivos específicos 

• Descrever as alterações do uso e cobertura do solo no município de Porto 

Firme entre os anos de 1990 a 2020 utilizando dados do MapBiomas e Sicar 

• Comparar as informações de uso do solo obtidas utilizando MapBiomas (ano 

base 2020) e CAR (ano base 2023). 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1  Sensoriamento remoto 

A definição de sensoriamento remoto (SR) é suscetível a diversas interpretações, 

sendo caracterizado como a obtenção de informações sobre as propriedades de 

objetos ou fenômenos sem contato físico direto com os mesmos. A aquisição dessas 

informações se dá pela detecção e medição das alterações que um objeto provoca no 

meio circundante  seja eletromagnético, acústico ou potencial. O foco principal 

consiste na obtenção de informações a distância, em contraste com medidas in loco. 

Neste contexto, a ênfase recai sobre a utilização de dados coletados por meio de 

satélites orbitais, cujos sensores fornecem informações cruciais para aplicações 

diversas (Lorenzzetti, 2015). 

A câmera fotográfica foi o primeiro instrumento utilizado na captura de fotos 

aéreas, o que deu início ao SR como conhecido até hoje. Um exemplo é a câmera 

Russa KVR-1000, com resolução espacial de 2 a 3 metros. Inicialmente, essa 

tecnologia tinha aplicações militares, com câmeras de pequeno porte e disparo 

automático sendo acopladas ao peito de pombos-correios para fotografar locais 

estratégicos, como bases e tropas inimigas. Posteriormente, balões não tripulados 

foram empregados com a mesma finalidade. Com o avanço tecnológico, na década 

de 1960, as câmeras passaram a ser acopladas a aviões, evoluindo até a configuração 

atual em que são instaladas em satélites orbitais (Figueiredo, 2005). 

Na Figura 1 estão apresentados os elementos fundamentais da técnica de SR. 

Sobre a interação desses elementos, Novo e Ponzoni (2001) citam que: 

“A interação se dá como um triângulo onde encontra-se a radiação 

eletromagnética (REM), atuando como elemento de ligação entre os 

demais posicionados dos vértices. Esses elementos incluem a fonte de 

REM, que, para aplicação das técnicas de SR no estudo dos recursos 

naturais, é representada pelo Sol, o sensor é o instrumento encarregado 

de coletar e registrar a REM refletida ou emitida pelo objeto, também 

denominado de alvo. Sendo o elemento central do qual se busca extrair 

informações relevantes no contexto do sensoriamento remoto”. 

 

 



5 

 

 

 

Figura  1. Elementos  fundamentais do sensoriamento remoto 

 

Fonte: Lorenzzetti, 2015, p.18 

A resolução espacial de um sensor está diretamente relacionada à autocorreção 

da organização espacial do objeto no terreno. Em outras palavras, se um objeto exibe 

pouca variabilidade na superfície terrestre, não será necessária uma alta resolução 

espacial para sua identificação. Por outro lado, em casos de alta variabilidade de tipos 

de objetos, torna-se imperativa a utilização de um sensor com resolução espacial de 

poucos metros para discernir cada elemento distintamente (Meneses, Almeida, 2012).  

A resolução espectral refere-se à capacidade do sensor de operar em diversas e 

estreitas bandas espectrais. No contexto do SR, a obtenção simultânea de imagens 

em múltiplas bandas espectrais destaca-se como uma das propriedades mais 

relevantes dos sensores. Essa resolução espectral engloba pelo menos três 

parâmetros de medida, relacionados à quantidade de bandas do sensor, à largura em 

comprimento de onda dessas bandas e às posições específicas em que essas bandas 

estão situadas no espectro eletromagnético. Esses aspectos combinados 

proporcionam uma visão abrangente e detalhada do objeto ou fenômeno sob análise, 

permitindo uma análise mais refinada e precisa das características espectrais 

presentes na cena observada (Novo, Ponzoni, 2001). 
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3.2 Geoprocessamento 

Segundo Câmara, Davis e Monteiro (2001), o termo geoprocessamento indica:  

“A disciplina que emprega técnicas matemáticas e computacionais no 

tratamento da informação geográfica tem exercido uma influência cada vez 

mais expressiva em áreas como Cartografia, Análises de Recursos Naturais, 

Transportes, Comunicações, Energia e Planejamento Urbano e Regional. As 

ferramentas computacionais associadas ao Geoprocessamento, conhecidas 

como Sistemas de Informações Geográficas (SIG), possibilitam a condução 

de análises sofisticadas ao integrar dados provenientes de diversas fontes e 

ao estabelecer bancos de dados geo-referenciados. Além disso, viabilizam a 

automação da produção de documentos cartográficos”. 

Para Leite et al. (2019), o geoprocessamento demonstra sua habilidade em 

adquirir e analisar dados georreferenciados, permitindo a geração de produtos como 

imagens e mapas por meio de diversas ferramentas, incluindo o SR. Essa capacidade 

de integrar informações espaciais provenientes de diferentes fontes contribui para 

uma análise abrangente e detalhada do ambiente geográfico. 

Para Bianchini e Oliveira (2019), a abordagem do geoprocessamento na 

manipulação eficiente de uma vasta quantidade de informações espaciais, permite a 

identificação e estabelecimento de controle e direcionamento das atividades 

antrópicas de uso da terra. Além disso, ela desempenha um papel fundamental na 

avaliação de possíveis conflitos entre as atividades humanas. Nogueira (2008) explica 

que os dados vetoriais são arquivos cujos limites são definidos por uma série de 

pontos interconectados, enquanto os dados matriciais têm seus limites estabelecidos 

por pixels, representando uma área e tamanho pré-determinado. Essas integrações 

de tecnologias fornecem uma abordagem abrangente e eficaz para garantir a 

preservação e o manejo sustentável do uso da terra.  

3.3 Planejamento do uso e cobertura do solo 

Francisco (2022) destaca que o uso do solo está intrinsecamente relacionado às 

atividades humanas que abrangem uma extensão da superfície terrestre. Essa 

abordagem vai além, revelando as complexas relações entre os seres humanos e sua 

interação com o meio ambiente. Essa perspectiva mais ampla permite uma 

compreensão mais profunda das dinâmicas ambientais e das influências recíprocas 

entre as ações humanas e o espaço geográfico, ressaltando a importância de analisar 
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o uso da terra como um reflexo das interações sociais e ambientais. De acordo com 

Francisco (2022): 

“A cobertura da terra, engloba tanto a cobertura vegetal natural quanto a 

antropogênica. Contudo, em um sentido mais amplo, refere-se à evidência 

visual do uso da terra, abrangendo características como vegetação presente 

ou ausente, como floresta densa, solo exposto, terra arada e estrutura 

urbana. Essa abordagem abrangente reconhece a diversidade de elementos 

que compõem a paisagem, destacando desde as feições naturais até aquelas 

resultantes da intervenção humana. Essa compreensão mais ampla da 

cobertura da terra é crucial para uma análise completa do ambiente, 

considerando tanto os aspectos naturais quanto os modificados pela ação 

humana”. 

Para Jensen (2009), o uso da terra é um termo que se refere à forma como os 

seres humanos utilizam a terra. Por outro lado, a cobertura da terra diz respeito aos 

materiais biofísicos presentes na superfície terrestre. Esses dois conceitos são 

distintos, mas estão interligados, uma vez que o uso da terra pode afetar diretamente 

a cobertura da terra.  

3.4 MapBiomas  

O projeto de Mapeamento Anual do Uso e Cobertura da Terra no Brasil é 

composto por uma rede colaborativa entre Organizações não Governamentais ( 

ONGs), universidades e startups de tecnologia com o propósito de produzir um 

mapeamento anual da cobertura e uso da terra no Brasil. A geração de dados e 

estudos anuais desde 1985, disponibilizados gratuitamente, tem como objetivo revelar 

as transformações no território brasileiro com precisão, agilidade e qualidade, 

tornando acessível o conhecimento sobre o uso e cobertura do solo para promover a 

conservação e o manejo sustentável. A metodologia utilizada no MapBiomas baseia-

se na classificação pixel a pixel de imagens de satélites da série Landsat (resolução 

espacial de 30m x 30m) e, mais recentemente, da série Sentinel (resolução espacial 

de 10m x 10m, ainda em versão Beta em 2024). O processamento ocorre por meio de 

algoritmos de machine learning pela plataforma do Google Earth Engine (GEE) 

(MapBiomas, 2023). 
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Os produtos fornecidos pelo MapBiomas, especialmente os gerados a partir da 

classificação das imagens Landsat, têm contribuído significativamente para diversas 

áreas do conhecimento científico. Esses dados de LULC tem sido utilizados para 

monitoramento ambiental (Furtado et al., 2020; Moraes, 2020; Almeida et al., 2023), 

entendimento da dinâmica da vegetação (Nunes et al, 2020; Vancine et al., 2023), dar 

suporte a modelagem e projeções futuras para a formulação de políticas públicas 

(Ramos et al., 2023; Souza et al., 2023), comparar e validar outros mapeamentos 

(Neves et al., 2020), estimar o estoque de carbono e as absorções e emissões de 

gases de efeito estufa (Rosan et al., 2021; Zimbres et al., 2021) e até mesmo para dar 

suporte a estudos de fauna (Fraga et al., 2022). 

3.5 Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

O documento que ficou conhecido no Novo Código Florestal Brasileiro (Lei 

Federal nº12.651/2012) introduziu a obrigatoriedade de um Cadastro Ambiental Rural 

(CAR), que é um registro eletrônico obrigatório para todos os imóveis rurais. Este 

cadastro, tem caráter autodeclaratório, visa estabelecer as bases para o controle e 

monitoramento ambiental, além de auxiliar no planejamento ambiental e econômico. 

O CAR também é fundamental para fornecer dados que apoiem o combate ao 

desmatamento (Brasil, 2012a). 

Um dos principais objetivos do CAR é definir as áreas de reserva legal que todos 

os imóveis rurais devem manter com cobertura vegetal nativa, excluindo as áreas de 

preservação permanente (APP). Essas áreas de reserva legal (RL), devem 

representar um percentual mínimo em relação à área total do imóvel, sendo que, na 

maior parte do país, esse valor é de 20%. Contudo, dentro da Amazônia Legal, os 

percentuais podem ser mais elevados, devido à importância ecológica desta região 

(Brasil,2012a). 

Critérios específicos foram estabelecidos para utilização do solo em propriedades 

rurais, categorizando diferentes áreas conforme suas funções e restrições de uso. 

Entre essas categorias, destacam-se as APPs, que protegem recursos hídricos e 

encostas; as reservas legais, destinadas à conservação da biodiversidade; as áreas 

de uso restrito, que possuem limitações de uso devido a características ambientais 

especiais; e as áreas consolidadas (AC), que são áreas já utilizadas e alteradas antes 

de 22 de julho de 2008 (Savian et al.,2014) 
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Além disso, o CAR inclui a identificação de áreas de uso alternativo do solo (UAS) 

e áreas remanescentes de vegetação nativa (ARR). As UAS são destinadas a 

atividades produtivas que não comprometem a sustentabilidade ambiental, enquanto 

as ARR são áreas que preservam a vegetação nativa existente. Essas classificações 

são essenciais para o planejamento e gestão sustentável das propriedades rurais, 

permitindo um equilíbrio entre produção e agropecuária e conservação ambiental 

(Savian et al.,2014). 

Com o Decreto 7.830/2012 foi implementado o Sistema de Cadastro Ambiental 

Rural (Sicar), que tem como objetivo receber os dados do CAR e controlar as 

informações dos imóveis rurais, incluindo os remanescentes de vegetação nativa e as 

áreas de uso consolidado no território brasileiro (Brasil, 2021b). 

Essas declarações devem incluir detalhes sobre as áreas de parcela mencionadas 

anteriormente, além de passivos ambientais. Com base nessas informações, 

atividades em áreas de uso alternativo do solo podem ser desenvolvidas mediante a 

estudos de potencial poluidor e de degradação e licenciadas (Savian et al., 2014). 

Entretanto, conforme Laudares et al. (2014) observaram que, mesmo diante dos 

benefícios propostos pelo CAR, áreas ambientalmente sensíveis têm enfrentado 

degradação devido a práticas agrícolas  

Apesar dos desafios de implementação, um sistema de informação unificado e 

passível de auditoria é essencial para validar informações no controle ambiental, 

fornecendo uma visão precisa do processo de degradação ambiental e facilitando a 

implementação de práticas mais sustentáveis e eficientes de manejo do território. 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 Área de estudo 

A cidade de Porto Firme, localizada no interior de Minas Gerais, na Zona da Mata, 

a cerca de 200 km da capital Belo Horizonte, tem suas origens no povoado de Tapera, 

fundado no final do século XVII. Na década de 1950, o município conquistou sua 

emancipação, adotando o nome de Porto Firme (Silva, 2020). 

A ocupação da região se intensificou devido à disponibilidade de recursos naturais 

e à morfologia do solo, favorecendo a presença humana. Estabelecida às margens do 

rio Piranga, que corta o centro da cidade, Porto Firme experimentou uma atividade 

significativa de garimpo no século XVII, contribuindo para seu crescimento 

populacional (Prado et al., 2018). 

As atividades econômicas fundamentais do município englobam a agropecuária, 

a indústria de transformação, construção, extração mineral e comércio, 

desempenhando papéis essenciais no desenvolvimento local (IBGE, 2022). 

Com uma população de 10.569 habitantes, de acordo com dados do IBGE (2022), 

a cidade se caracteriza com uma localidade de pequeno porte, fazendo fronteira com 

Viçosa, Piranga, Guaraciaba, Paula Cândido e Presidente Bernardes, contendo uma 

área territorial de aproximadamente 285 km² (Figura 2). O Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) de Porto Firme alcança 0,634, classificando-o como Índice de 

Desenvolvimento Humano Nacional Médio. 
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Figura 2. Mapa de localização do município de Porto Firme - MG 

Fonte: Autor, 2024 

Porto Firme está localizado em uma região classificada como Cwa pelo sistema 

Koppen, apresenta um clima temperado úmido com invernos secos e verões quentes. 

A temperatura média é de 19,7 ºC, a altitude média atinge 669 metros, e a precipitação 

média anual é de 1.212 mm (Briamezi,2015). Os solos predominantes na região são 

Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico e Cambissolo (Briamezi, 2015). Tais 

características climáticas e edáficas desempenham um papel significativo nos 

processos ecológicos e agrícolas locais, impactando a dinâmica ambiental da Zona 

da Mata.  

A cobertura vegetal na região é predominantemente de Mata Atlântica (Floresta 

Estacional Semidecidual), em estágios primário e secundário. Conforme apontado por 

Coelho et al. (2005), o município de Porto Firme tem conseguido preservar a floresta 

natural em comparação com outros municípios da região. No entanto, ao longo dos 
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anos, essa preservação tem sido afetada pelas atividades econômicas locais, 

evidenciando a necessidade de monitoramento e implementação de ações 

sustentáveis para preservar o ecossistema local. Essa constatação ressalta a 

importância de estratégias de manejo ambiental que conciliam o desenvolvimento 

econômico com a conservação da biodiversidade na região. 

4.2 Base de dados  

Para elaboração deste trabalho, os dados foram adquiridos por meio de sites e 

plataformas que oferecem bases de dados georreferenciados, compatíveis com o 

software QGis 3.28.8 (Tabela 1). Esses dados se apresentam em formatos vetoriais 

(em geral, em formato shapefile) e matricial (raster). Essa abordagem permite uma 

ampla flexibilidade na manipulação e análise dos dados no contexto do estudo 

proposto.  

 

Tabela 1 - Descrição das fontes de dados geográficas utilizadas 

Fonte/ 

Autor 

Nome do mapa/ Produto Tipo/ 

Formato 

Sistema de 

coordenadas  

Ano de 

referência  

IBGE Malha do País 

Vetor/ 

Shapefile SIRGAS 2000 2022 

IBGE Malha Estadual 

Vetor/ 

Shapefile SIRGAS 2000 2022 

IDE - 

SISEMA Malha Municipal 

Vetor/ 

Shapefile SIRGAS 2000 2022 

MapBiomas Cobertura e uso da Terra TIF/ Raster  WGS 84 

1990, 200, 2010 

e 2020 

CAR 

Área de Preservação 

Permanente  Shapefile  SIRGAS 2000 2023 

CAR Áreas Consolidadas  Shapefile  SIRGAS 2001 2023 

CAR Área do Imóvel  Shapefile  SIRGAS 2002 2023 

CAR 

Área de Pousio Preservação 

Permanente  Shapefile  SIRGAS 2003 2023 

CAR Hidrografia  Shapefile  SIRGAS 2004 2023 

CAR Vegetação Nativa  Shapefile  SIRGAS 2005 2023 
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CAR Reserva Legal  Shapefile  SIRGAS 2006 2023 

CAR Servidão Administrativa  Shapefile  SIRGAS 2007 2023 

Fonte: Autor, 2024 

4.3 Processamento  

O Sistema de Referência de Coordenadas (SRC) era diversificado entre os 

dados vetoriais e matriciais obtidos (Tabela 1), tornando necessário reprojetar as 

camadas para um único SRC compatível ao projeto. Considerando a necessidade de 

obter dados precisos das áreas de estudo, foi selecionado o Datum oficial brasileiro 

SIRGAS 2000 / Zona UTM 23 S. Esse sistema métrico de coordenadas projetadas 

abrange toda a área de estudo e o estado de Minas Gerais.  

 

4.3.1 Dados MapBiomas   

Para adquirir os dados do MapBiomas referentes aos anos de 1990, 2000, 2010 

e 2020, optou-se pela utilização da coleção 6.0, mesmo ciente da existência das 

versões 7.0 e 8.0. Filho et al. (2023) elucida que dados de nível 2 (acurácia geral de 

85,5% e discordância de alocação 8,3%) ou 3 (acurácia de 85,5% e discordância de 

alocação 7,6%), potencialmente relevantes para as análises feitas nesse estudo, 

ainda apresentam algumas inconsistências relacionadas aos padrões temporais 

estabelecidos. Esse dado de uso e cobertura do solo em formato matricial possui 

resolução espacial de 30 x 30 metros e estão disponíveis em 

https://brasil.mapbiomas.org/. O MapBiomas Coleção 6 tem suas classes enumeradas 

em ID (Identificação) em valores que variam de 1 a 48, que constituem classes e 

subclasses de classificação do uso da terra (Figura 3)  
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Figura 3. Dados de Classificação MapBiomas 

 

Fonte: Adaptado MapBiomas, 2024 

COLEÇÃO 6 ID

1. Floresta 1

1.1. Formação Florestal 3

1.2. Formação Savânica 4

1.3. Mangue 5

1.4. Restinga Arborizada (beta) 49

2. Formação Natural não Florestal 10

2.1. Campo Alagado e Área Pantanosa 11

2.2. Formação Campestre 12

2.3. Apicum 32

2.4. Afloramento Rochoso 29

2.5. Outras Formações não Florestais 13

3. Agropecuária 14

3.1. Pastagem 15

3.2. Agricultura 18

3.2.1. Lavoura Temporária 19

3.2.1.1. Soja 39

3.2.1.2. Cana 20

3.2.1.3. Arroz (beta) 40

3.2.1.4. Outras Lavouras Temporárias 41

3.2.2. Lavoura Perene 36

3.2.2.1. Café (beta) 46

3.2.2.2. Citrus (beta) 47

3.2.2.3. Outras Lavouras Perenes 48

3.3. Silvicultura 9

3.4 Mosaico de Agricultura e Pastagem 21

4. Área não Vegetada 22

4.1. Praia, Duna e Areal 23

4.2. Área Urbanizada 24

4.3. Mineração 30

4.4. Outras Áreas não Vegetadas 25

5. Corpo D'água 26

5.1. Rio, Lago e Oceano 33

5.2. Aquicultura 31

6. Não Observado 27
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Neste estudo algumas classes foram generalizadas e outras separadas a nível de 

subclasses para análise das mudanças ao decorrer dos anos (Tabela 2), sendo 

realizada pela função “reclassificar por tabela” no QGis. 

Tabela 2 – Agrupamento das Classes do MapBiomas 

 

Fonte: Autor, 2024 

A análise temporal das mudanças nos mapas gerados foi conduzida utilizando o 

“Semiautomatic Classfication Plugin” (SCP). A função “Cross Classification” desse 

plugin (Figura 4) permite comparar um raster de referência a outro raster, 

possibilitando classificar as mudanças ocorridas em seu ano de referência e o ano 

posterior. Os arquivos gerados a partir dessa comparação são dados em formato .tif, 

.csv. ou CrossMatrixCorde (Congedo, 2021). 
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Figura 4. Interface do Semi Automatic Classification Plugin (SCP), comparando dados dos anos de 

1990 a 2000 

 

Fonte: Autor, 2024. 

Como um exemplo, evidencia-se na Figura 4 a alteração dos valores de 

“Reference” referente ao ano de 1990 para o “Classification” do ano de 2000. As 

mudanças foram delineadas conforme a Tabela 3, destacando a variação nos tipos 

de uso e cobertura do solo ao longo dos anos. O mesmo procedimento foi aplicado 

para os períodos de 2000 a 2010 e 2010 a 2020. 

Nesse estudo, áreas que oscilaram de floresta natural para formação natural não 

floresta ou ao contrário, foram considerados mudanças naturais ao longo do tempo. A 

variação entre agricultura, pastagem, silvicultura e área não vegetada, indicam 

alterações Antrópicas, podendo representar transformações de uso como agricultura 
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para pastagem ou área urbana. Áreas que alteraram de Corpos hídricos para 

agricultura, pastagem, silvicultura e área não vegetada a - sinalizam modificações em 

Corpos Hídricos por ação humana sendo consideradas alterações Antrópicas, 

enquanto agricultura, pastagem, silvicultura e área não vegetadas para corpos 

hídricos, apontaram áreas anteriormente antropizadas que se tornaram Corpos 

Hídricos.  

Mudanças de formação natural não floresta e floresta natural para agricultura, 

pastagem, silvicultura e área não vegetadas, foram associadas a alterações 

antrópicas em áreas naturais, classificadas como Desflorestamento. O mesmo critério 

se aplica para a transição de formação natural não florestal e floresta natural para 

corpos hídricos, denotando áreas que eram naturais e se tornaram áreas inundadas, 

classificadas como Corpos Hídricos. Já alterações de corpos hídricos para formação 

natural não floresta e formação natural foram categorizadas como Reflorestamento, 

representando a substituição de corpos hídricos por vegetação, seja natural ou 

plantada, o mesmo vale para mudanças antrópicas de agricultura, pastagem, 

silvicultura e área não vegetadas para formação natural não floresta e floresta natural. 

Valores que permaneceram inalterados, como formação natural não floresta para 

formação natural não floresta ou pastagem para pastagem, foram classificados como 

áreas que mantiveram a mesma condição entre o ano de referência e o ano posterior 

(Tabela 3). 
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Tabela 3 - Mudanças de classes após análise do SCP. 

Mudanças de classe  Grupo ID Classes  Cor 

Natura => Natural Natural  6-1 #00FF00 

Antrópico => Antrópico Antrópico 2-3-4-5 #95968E 

Corpos Hídricos => Antrópico Antrópico 7 > 3-4-5 #95968E 

Antrópico => Corpos Hídricos Corpos Hídricos 3-4-5 > 7 #003399 

Natural => Antrópico Desflorestamento 1-6 > 2-3-4-5 #FF0000 

Natural => Corpos Hídricos  Desflorestamento 1-6 > 7 #FF0000 

Corpos Hídricos => Natural Reflorestamento 7> 1-6 #003300 

Antrópico => Natural Reflorestamento 2-3-4-5 >1-6 #003300 

Inalterado   #FFFFFF 
Fonte: Autor, 2024 

 

4.3.2 Dados do Sicar 

Os dados utilizados neste trabalho foram extraídos do Sicar (disponível em 

https://www.car.gov.br/#/). Essas informações correspondem aos dados prestados 

pelos produtores rurais do Estado de Minas Gerais no preenchimento do CAR. O 

acesso aos dados foi realizado no dia 25 de novembro de 2023.  

Foram selecionados, para o presente estudo, as bases de perímetros dos imóveis, 

APP, remanescente de vegetação nativa, área consolidada, área de pousio, uso 

restrito e RL, tendo como referência o município de estudo, Porto Firme, para o recorte 

dos dados. 

Para integrar os shapefiles de mesma base, foi necessário fazer a conversão 

direta de dados polígonos para matriz de cada um dos dados do CAR. Dessa forma, 

tornou-se viável realizar uma representação cartográfica mais completa e coerente 

dos dados, facilitando a interpretação e compreensão dos resultados obtidos, como 

evidenciado na Figura 5 
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Figura  5. Dados de classificação do uso do solo com base no CAR de 2023 

 

Fonte: Autor, 2024 

Todas as informações do CAR são cadastradas e registradas em quilômetros 

quadrados (km²), o que proporciona uma medida das características do terreno e das 

áreas presentes na Tabela 4. 

Tabela 4 - Dimensão do uso e ocupação do solo com base nos dados do CAR de 2023 para o 

município de Porto Firme – MG  

ID Classes Área (km²) 

11 Servidão Administrativa 0,24 

12 Áreas de APP 22,26 

13 Áreas Consolidada 121,88 

14 Áreas de Pousio 0,44 

15 Hidrografia 2,90 

16 Reserva Legal 43,58 

17 Vegetação Nativa 60,70 

 Total 251,99 

Fonte: Autor, 2024 
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Para viabilizar a análise utilizando o “Semiautomatic Classificatio Plugin” (SCP), 

foi imprescindível converter os dados em formato polígono para raster. Esse processo 

foi realizado utilizando o conversor de polígono para raster disponível no QGis. Dessa 

forma, os dados geométricos foram convertidos em dados raster, com uma resolução 

espacial de 30 m por 30 m, como ilustrado na Figura 6. Os valores resultantes foram, 

então, tabulados na Tabela 5, fornecendo as respectivas áreas de cada categoria. 

 

Figura 6. Mapa de uso e ocupação do solo com base nos dados do CAR 2023 

 

Fonte: Autor, 2024 
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Tabela 5 – Dimensão das áreas de uso e ocupação do solo após a conversão de polígono para 

raster. 

ID Classes  Área (km²) 

11 Servidão Administrativa  0,177 

12 Áreas de APP  3,82 

13 Áreas Consolidada  117,46 

14 Áreas de Pousio 0,43 

15 Hidrografia  2,79 

16 Reserva Legal  4,291 

17 Vegetação Nativa  60,7 

  Total 189,668 

Fonte: Autor, 2024 

Para a análise temporal, foram utilizados os dados do MapBiomas referente ao 

ano de 2020, comparado com os dados do CAR de 2023. A ferramenta escolhida para 

realizar essa comparação foi o SCP.  

Considerando que as classificações dos dados não são exatamente idênticas, foi 

elaborada uma tabela para identificar as variações de ID entre os valores de referência 

do MapBiomas e os valores de comparação do CAR, conforme apresentado na Tabela 

6. Essa tabela foi essencial para compreender e interpretar as mudanças ocorridas 

nas classes de uso e cobertura do solo ao longo no período analisado.  
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Tabela 6 - Reclassificação dos dados de comparação entre MapBiomas e CAR 

Classes de 
referência 

MapBiomas ID Classes do CAR ID Cor 

Área não vegetada  5 Servidão Administrativa  11 EA9999 

Floresta Natural  6 
Área de Preservação 

Permanente  12 #f31713 

Formação Natural não 
Floresta  1 Área Consolidada 13 665a3a 

Silvicultura 2-3-4 Área de Pousio 14 FFFFB2 

Corpos Hídricos  7 Hidrografia  15 0000FF 

Floresta Natural  6 Reserva Legal  16 #0a9e3e 

Floresta Natural  6 Vegetação Nativa  17 #53f806 

  Áreas não classificadas 0 #ffffff 

Fonte: Autor, 2024 
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5 RESULTADOS E DISCUÇÕES 

5.1 Histórico de 30 anos de uso e ocupação do solo de Porto Firme 

Na Figura 7 estão ilustrados os dados de uso e cobertura do solo para os anos de 

1990 (Figura 7ª), 2000 (Figura 7b), 2010 (Figura 7c) e 2020 (Figura 7d). É possível 

notar as mudanças ocorridas ao longo dos 30 anos analisados, que ocorreram 

considerando a dinâmica natural ou ações antrópicas. 

Figura 7. Uso e Ocupação do solo entre os anos de 1990, 2000, 2010 e 2020 para o município de Porto 

Firme. 

 

Fonte: Autor, 2024 

Na Figura 8 está apresentada a comparação do uso e ocupação do solo de Porto 

Firme entre os anos de 1990 (Figura 8a), 2000 (Figura 8b) e a diferença entre esses 

anos (Figura 8c). Observa-se que grande parte da área de estudo permaneceu 

inalterada, ressalvando que o Rio Piranga, que atravessa toda a extensão do 
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município não está em destaque, mas que não houve alteração significativa em sua 

extensão.  

Figura 8. Mapa de comparação entre o uso do solo no período de 1990 a 2000 

 

Fonte: Autor, 2024 

Em 1990, o uso e cobertura do solo de Porto Firme era classificado 

majoritariamente por pastagens, seguido por floresta natural e silvicultura (Tabela 7). 

Ao se comparar os dados de 1990 e 2020, nota-se que esse padrão de uso e cobertura 

do solo permaneceu inalterado em 81,34% do território enquanto 10,25% da área 

sofreu algum tipo de ação antrópica (Tabela 8). Observa-se um desflorestamento de 

2,62% na região Sul-Sudeste e um reflorestamento de 5,76% na região Norte-

Nordeste (Figura 8c) 
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Tabela 7 - Área de referência das classes de uso do solo para o ano de 1990. 

Classes  Área (km²) 

Formação Floresta 0,130 

Agricultura  0,005 

Pastagem  175,343 

Silvicultura  40,916 

Área Não Vegetada 0,383 

Floresta Natural 66,945 

Corpos Hídricos  3,117 

Total 286,837 

Fonte: Autor, 2024 

Tabela 8 - Resultado da comparação de mudança do uso e ocupação do solo entre os anos 1990 e 

2000. 

1990 - 2000 

Classes  Área km² % Território 

Antrópico 29,3958 10,25% 

Corpos Hídricos 0,0999 0,03% 

Desflorestamento 7,5186 2,62% 

Inalterado 233,31 81,34% 

Natural  0,0018 0,001% 

Reflorestamento 16,5114 5,76% 

Total 286,8372 100% 

Fonte: Autor, 2024 

Ao comparar os anos de 2000 (Figura 9a) e 2010 (Figura 9b), o comportamento 

da área de estudo diverge significativamente do período anterior. Nota-se que regiões 

que anteriormente passavam por desflorestamento no Sul-Sudeste agora evidenciam 

pontos significativos de reflorestamento (Figura 9c). Esse padrão de reflorestamento 

também se repete na região Noroeste, indicando uma mudança positiva nas práticas 

de uso do solo e na recuperação das áreas anteriormente degradadas.  
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Figura 9. Mapa de comparação entre o uso do solo no período de 2000 a 2010 

 

Fonte: Autor, 2023 

Não ocorreram mudanças naturais consideráveis nesse período (Tabela 9). No 

entanto, observa-se uma redução no desflorestamento para 1,42%, enquanto o 

reflorestamento cresceu para 7,75%. Apesar desse aumento, as áreas inalteradas 

ainda predominam, representando mais de 78% do território, embora essa proporção 

tenha diminuído em comparação ao período de 1990-2000 (Tabela 8), o que 

demonstra uma pequena tendência de recuperação florestal.  
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Tabela 9 - Resultado da comparação de mudança do uso e ocupação do solo entre os anos 2000 e 

2010. 

2000 – 2010 

Classes  Área km² % Território 

Antrópico 34,50 12,03% 

Corpos Hídricos 0,17 0,06% 

Desflorestamento 4,07 1,42% 

Inalterado 225,88 78,75% 

Natural  0,00 0,00% 

Reflorestamento 22,22 7,75% 

Total 286,84 100% 

Fonte: Autor, 2024 

Entre 2010 (Figura 10a) e 2020 (Figura10b), ocorre um desflorestamento 

inferior ao ano de 1990 e 2000 (Tabela 8), houve um aumento da alteração antrópica 

e reflorestamento, áreas inalteradas predominam a área de estudo e o comportamento 

da área de estudo. Na Figura 10c fica evidenciado que o uso e cobertura do solo de 

Porto Firme volta a assemelhar-se ao período entre 1990-2000, com desflorestamento 

nas regiões sul, sudeste, centro e nordeste.  
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Figura 10. Mapa de comparação entre o uso do solo no período de 2010 a 2020 

 

Fonte: Autor, 2024 

Houve um aumento nas classes de uso antrópico e desflorestamento ao longo 

dos 10 anos analisados (Tabela 10). As áreas inalteradas continuam predominantes 

em todos os períodos, mas vêm perdendo espaço para outras categorias de uso e 

cobertura do solo. Não foram observadas recuperações ou mudanças naturais 

significativas. O desflorestamento alcançou 2,80% da área de estudo, o uso antrópico 

de alguma natureza elevou-se para 10,98% e o reflorestamento atingiu 6,76%. Esses 

dados evidenciam uma tendência crescente de alterações antrópicas no território. 
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Tabela 10 - Resultado da comparação de mudança do uso e ocupação do solo entre os anos 2010 e 

2020. 

2010 - 2020 

Classes  Área Km² % Território  

Antrópico 31,50 10,98% 

Corpos Hídricos 0,09 0,03% 

Desflorestamento 8,02 2,80% 

Inalterado 227,82 79,43% 

Natural 0,00 0,001% 

Reflorestamento 19,40 6,76% 

Total 286,84 100% 

Fonte: Autor, 2024 
 

Os dados obtidos ao longo dos 30 anos de analise, conforme ilustrado na Figura 

11, revelam mudanças significativas, especialmente na transição entre as classes de 

uso do solo. A classe de pastagem, por exemplo, apresentou uma redução ao longo 

dos anos, enquanto classes como silvicultura e floresta natural registraram um 

aumento no mesmo período. Esses resultados indicam que o município tem passado 

por transformações em suas principais atividades econômicas. No entanto, devido à 

escassez de estudos que integrem dados específicos, não é possível determinar se 

essas mudanças estão diretamente relacionadas a políticas públicas ou a ações 

ambientais implementadas na região. A ausência de uma análise mais aprofundada 

sobre o município dificulta a correlação entre as mudanças observadas e iniciativas 

de políticas públicas. 
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Figura 11. Uso e ocupação do solo e suas respectivas áreas entre os anos 1990 a 2020 

 

Fonte: Autor, 2024 

Verifica-se a ocorrência de alterações significativas na redução das áreas de 

formação não natural e das zonas não florestais, assim como no incremento das 

atividades agrícolas; no avanço das áreas desprovidas de vegetação e na retração 

dos corpos d’ água. Tais mudanças espelham uma evolução temporal e sinalizam a 

premente necessidade de implementação de políticas voltadas à conservação 

ambiental e ao manejo sustentável dos recursos naturais. O intensificado 

desenvolvimento agrícola e a ampliação das áreas desprovidas de vegetação, em 

prejuízo dos recursos hídricos, evidenciam a contínua pressão exercida sobre os 

recursos naturais e a necessidade de ações mitigadoras. 

Frente a essas observações, ressalta-se a relevância de uma análise mais 

extensa dos dados coletados, a fim de fundamentar iniciativas de políticas públicas 

orientadas para a administração territorial e para o progresso sustentável. O 

entendimento minucioso das variações no uso do solo e na cobertura vegetal torna-

se crucial para a formulação de estratégias efetivas que almejem a conservação do 

meio ambiente e o fomento de práticas mais sustentáveis na utilização do solo. A 

análise deve abarcar não somente os dados já existentes, mas também integrar novas 

informações e visões para um enfoque mais integrativo e holístico. 

É imprescindível a realização de estudos mais detalhados, fundamentados em 

conjuntos de dados mais abrangentes e informações espaciais de maior precisão do 

que as empregadas neste estudo, para entender com exatidão a situação vigente e 
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discernir soluções viáveis para o aperfeiçoamento do uso do solo no município de 

Porto Firme. A integração desses dados pode revelar percepções adicionais ou 

contrárias ao trabalho apresentado, promovendo um entendimento mais amplo dos 

padrões de uso do solo, das tipologias vegetais e da dinâmica das classes de uso. 

Tais pesquisas de campo são essenciais para a validação e o refinamento dos dados 

espaciais, auxiliando na formulação de políticas públicas mais assertivas e alinhadas 

com a realidade local. 
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5.2 Comparação do uso e ocupação do solo com base no MapBiomas 2020 e 

CAR 2023 

Houve uma grande perda de dados após a conversão dos polígonos do CAR para 

o formato raster (Tabela 11). As maiores diferenças ocorreram nas áreas com APP 

(redução de 82,84%) e de RL (redução de 90,15%). Por outro lado, a redução das 

áreas das classes “áreas consolidadas”, “área de pousio” e “hidrografia” foi menor que 

5%. A área de vegetação nativa não apresentou diferença na área entre o formato 

vetor e raster. 

Tabela 11. Diferença de áreas por classe do CAR no formato vetorial e matricial 

ID Classes  Área (km²) em 
formato vetor 

Área (km²) em 
formato raster 

Diferença em km2 
e redução em % 

11 Servidão 
Administrativa  

0,24 0,18 
0,06  

(26,25%) 

12 Áreas de APP  
22,26 3,82 

18.44  
(82,84%) 

13 Áreas Consolidada  
121,88 117,46 

4,42 
(3,63%) 

14 Áreas de Pousio 
0,44 0,43 

0,01  
(2,27%) 

15 Hidrografia  
2,90 2,79 

0,11  
(3,79%) 

16 Reserva Legal  
43,58 4,29 

39,29  
(90,15%) 

17 Vegetação Nativa  
60,70 60,70 

0 
(0%) 

  Total 
251,99 189,67 

62,32 
(24,73%) 

 

Durante o desenvolvimento da pesquisa já se tinha conhecimento de que a 

conversão de dados poderia afetar áreas menores, especialmente considerando a 

necessidade de uniformidade no tamanho dos dados e a escolha de uma dimensão 

de 30 x 30 metros para os dados do CAR, resultando em perda de informações 

durante o processo de rasterização. 

A partir da análise da Tabela 12, que compara as classes do MapBiomas com os 

dados do CAR, foi possível estimar as alterações ocorridas entre os dados do 

MapBiomas de 2020 (Figura 12a) e os dados do CAR de 2023 (Figura 12b). 
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Essas alterações foram categorizadas em três grupos principais: alteração 

antrópica, alteração natural e áreas não informadas. Adicionalmente, foram 

identificadas áreas que permaneceram inalteradas, tais como áreas de  APP, pousio, 

vegetação nativa, reserva legal e áreas consolidadas, as quais foram consideradas 

na análise.  
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Tabela 12 - Dados de comparação entre as Classes do MapBiomas e CAR 

Mudanças de classe Grupo  ID Classes  Cor  

Área Não Vegetada => APP; 
Reserva Legal; Vegetação Nativa; 

Hidrografia  
Natural 5 > 12-15-16-17 #003300 

Área não Vegetada => Servidão 
Administrativa;  

Inalterado 5 > 11 EA9999 

Área Não Vegetada => Área 
Consolidada; Área de Pousio 

Antrópico  5 > 13-14 #95968E 

Floresta Natural => APP APP 6 > 12 #f31713 

Floresta Natural => Servidão 
Administrativa; Área Consolidada; 

Área de Pousio 
Antrópico  6 > 11-13-14   #95968E 

Floresta Natural =>Hidrografia   Natural  6 > 15 #003300 

Floresta Natural => Reserva Legal   Reserva Legal 6 > 16 #0a9e3e 

Floresta Natural => Vegetação 
Nativa  

Vegetação 
Nativa 

6 > 17 #53f806 

Formação Natural não Floresta => 
Área Consolidada 

Área 
Consolidada 

1 > 13 665a3a 

Formação Natural não Floresta => 
Servidão administrativa; Área de 

Pousio  
Antrópico  1 >11-14 #95968E 

Fonte: Autor, 2024 

  



35 

 

 

 

Tabela 13 - Dados de comparação entre as Classes do MapBiomas e CAR 

Formação Natural => Reserva 
Legal; Vegetação Nativa; APP; 

Hidrografia  
Natural 1 > 12-15-16-17 #003300 

Agricultura =>APP; Hidrografia; 
Reserva Legal; Vegetação Nativa 

Natural  
2-3-4 > 17-16-15-

12 
#003300 

Agricultura => Servidão 
Administrativa; Área Consolidada 

Antrópico  2-3-4 > 11-13 #95968E 

Agricultura => Área de Pousio Área de Pousio 2 -3-4> 14 FFFFB2 

Corpos Hídricos => APP; Reserva 
Legal; Vegetação Nativa 

Natural 7 > 12-16-17 #003300 

Corpos Hídricos => Servidão 
Administrativa; Área Consolidada; 

Área de Pousio 
Antrópico  7 > 11-13-14 #95968E 

Corpos Hídricos => Hidrografia  Hidrografia  7 > 15 0000FF 

Áreas não informadas  - 1-2-3-4-5-6-7 > 0- #ffffff 

Fonte: Autor, 2024 

Após a análise realizada com o uso do SCP no QGis, obteve-se como resultado 

a Figura 12c, decorrente da comparação e do tratamento dos dados. Observou-se 

que, em todo o território de Porto Firme, a classe antrópica é a mais proeminente, o 

que possivelmente se deve à maneira como os dados foram classificados (Tabela 13).  
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Figura 12. Mapa de comparação entre dados do MapBiomas 2020 a CAR 2023 

 

Fonte: Autor, 2024 

Tabela 14 – Quantitativo de áreas por classe após a comparação dos dados do CAR2023 e 

MapBiomas 2020. 

Classe  Área em km² 

Antrópico 122,03 

APP 0,41 

Área Consolidadas 0,03 

Área de Pousio 0,07 

Áreas não informadas 97,20 

Hidrografia  1,40 

Natural 15,26 

Reserva Legal  1,53 

Vegetação Nativa  48,90 

Total  286,83 

Fonte: Autor, 2024 

 

Um fator que pode ter influenciado os resultados da comparação entre o 

MapBiomas e o CAR é a ausência de validação e de uma análise completa dos dados 
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do CAR, conforme apontado por Xavier et al. (2023) e Silva (2023). Esses estudos 

realizam uma análise de casos nos quais foram identificadas sobreposições de áreas 

cadastradas, divergências nas informações sobre a quantidade de vegetação nativa, 

reserva legal e APP além de outras informações que podem ter sido omitidas ou 

declaradas incorretamente, visto que se trata de uma ação auto declaratória.   

Apesar dessas possíveis inconsistências, o CAR é como uma base de dados 

estratégica essencial para o controle, monitoramento e combate ao desmatamento 

das florestas e demais formas de vegetação nativa no Brasil. Além disso, desempenha 

um papel fundamental no planejamento ambiental e econômico do uso e ocupação 

dos imóveis rurais. Ao viabilizar o planejamento ambiental e econômico dessas áreas, 

a inscrição do CAR, acompanhada do compromisso de regularização ambiental, 

quando necessário, torna-se um requisito prévio para acessar a emissão das Cotas 

de Reserva Ambiental e os benefícios previstos nos Programas de Regularização 

Ambiental (PRA) e de Apoio e Incentivo à Preservação e Regularização do Meio 

Ambiente, conforme estabelecido pela Lei 12.615/12. (Neto; Melo, 2016) 

Dessa forma, o CAR se revela um instrumento de extrema importância para 

facilitar o processo de regularização ambiental de propriedades e posses rurais. Ao 

centralizar as informações sobre a situação ambiental dessas áreas, o cadastro 

possibilita uma gestão transparente, auxiliando na identificação de áreas passíveis de 

regularização e na elaboração de estratégias para promover a conservação dos 

recursos naturais. Assim, ao integrar aspectos ambientais e econômicos, o CAR 

contribui significativamente para o desenvolvimento sustentável do meio rural e para 

a preservação dos ecossistemas naturais (Neto; Melo, 2016). 

Para projetos futuros, recomenda-se a utilização de outras coleções de dados do 

MapBiomas com uma escala espacial de referência mais definhada. Alternativamente, 

pode -se considerar a reprojeção dos dados para uma resolução inferior, de modo a 

tornar os resultados mais compatíveis com as informações provenientes do CARs, 

especialmente em municípios de menor extensão territorial. Tal abordagem 

proporcionará maior precisão nas análises e permitirá uma integração mais adequada 

entre as diferentes fontes de dados geoespaciais.  .   
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6 CONCLUSÃO 

A dinâmica do meio físico terrestre resulta em uma transformação natural ou de 

atividades antrópicas influenciando o uso e a cobertura do solo, ressaltando a 

necessidade de um planejamento territorial para uma análise abrangente desses 

fenômenos.  

A utilização de geoprocessamento, informações geográficas e a cartografia 

exercem técnicas para entender a dinâmica da modificação do uso e cobertura do 

solo. O presente estudo teve como objetivo analisar a cobertura do uso do solo no 

município de Porto Firme, MG ao longo de 30 anos e observou que houve mudanças 

no aumento da silvicultura, floresta natural e agricultura, em contrapartida uma 

diminuição na pastagem, formação não natural de floresta e corpos hídricos, não 

sendo possível definir o motivo dessas mudanças sem mais dados e com poucos 

estudos sobre o município. 

Podem ser levantadas diversas hipóteses para explicar as mudanças observadas 

no município, porém, nenhuma delas possui embasamento suficiente para ser 

considerada uma representação precisa da realidade. Essas transformações podem 

estar associadas a fatores como o êxodo rural, alterações nos estilos de vida ou até à 

crescente conscientização ambiental. No entanto, todas essas suposições carecem 

de estudos adicionais e levantamentos de campo para validação, sendo indispensável 

uma análise mais aprofundada para confirmar ou refutar tais possibilidades. 

A metodologia adotada consistiu em uma pesquisa exploratória, com o intuito de 

coletar informações, identificar problemas e formular hipóteses sobre as mudanças na 

cobertura e no uso do solo. O processo iniciou-se com um amplo estudo bibliográfico, 

seguido pela coleta de dados por meio de ferramentas de geoprocessamento e 

sensoriamento remoto. A análise dos dados do Sistema Nacional do SICAR 

complementou o estudo, destacando a importância de um sistema unificado e 

auditável para a validação de informações no controle ambiental. Contudo, conforme 

observado em pesquisas anteriores, a simplificação dos processos pode acarretar 

efeitos adversos, resultando em uma análise morosa dos dados e na inconsistência 

das informações, o que dificulta a tomada de decisões e a elaboração de políticas 

públicas ambientais efetivas. Esse fato ressalta a importância de revisar os 
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procedimentos de coleta e análise de dados, com o objetivo de acelerar o acesso às 

informações e aprimorar a precisão dos dados. 

A análise comparativa dos dados do MapBiomas e do CAR evidenciou uma 

tendência de conversão de áreas de pastagem para silvicultura e floresta, impactos 

vistos como benéficos ao meio ambiente, sugerindo uma possível influência das 

atividades humanas na natureza. Entretanto, essa tendência não foi seguida ao ser 

confrontada com os dados do CAR, indicando que uma extensa área do município 

pode estar sujeita a algum tipo de intervenção antrópica. Para um entendimento mais 

acurado do ambiente estudado e de suas transformações, torna-se essencial realizar 

uma análise que inclua levantamentos de campo. Tal abordagem é crucial para uma 

avaliação mais confiável da realidade local e das mudanças nas categorias do solo. 

Ademais, a análise dos dados do CAR em uma escala de 30 x 30 metros 

revelaram-se ser deficiente devido à perda de detalhes, apontando para a 

necessidade de um padrão de referência mais detalhado para pesquisas futuras. A 

complementação desses dados com levantamentos de campo pode fornecer insights 

adicionais e uma compreensão mais completa dos padrões de uso da terra, a tipologia 

vegetal e a dinâmica das classes. Dessa forma, será possível desenvolver políticas 

públicas mais eficazes e fundamentadas na realidade local, promovendo a 

conservação ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais. 
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